A má alimentação é um dos principais fatores de risco relacionados à carga global de doenças no mundo. No Brasil, em 2015, ela foi o fator de risco que mais contribuiu para os anos de vida perdidos, sendo superior, inclusive, ao uso de álcool, drogas, tabagismo e inatividade física ([@B1]). Ainda, a alimentação inadequada foi o principal fator de risco para mortes no mundo em 2017 ([@B2]).

Como chamamento aos países para enfrentarem todas as formas de má nutrição, considerando sua multicausalidade -- que engloba a desnutrição, as carências de micronutrientes, o sobrepeso e a obesidade -- a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) lançaram, para o período de 2016 a 2025, a Década de Ação das Nações Unidas para a Nutrição ([@B3]). O Brasil foi protagonista nessas discussões, sendo o primeiro país a firmar compromissos no contexto da Década. Atualmente, o Brasil coordena duas Redes de Ação para países da América Latina e Caribe: uma sobre guias alimentares baseados em alimentos (ao invés de baseados em nutrientes) e outra sobre redução do consumo de sal para prevenção de doenças cardiovasculares.

A alimentação foi reconhecida como direito na Constituição brasileira em 2010 ([@B4]) e como um dos determinantes da saúde da população na lei que criou o Sistema Único de Saúde (SUS); cabe à direção nacional do SUS a competência de "formular, avaliar e apoiar políticas de alimentação e nutrição" ([@B5]). As ações de alimentação e nutrição no SUS foram institucionalizadas a partir da publicação da Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN), em 1999 ([@B6]). Em 2011, uma atualização da PNAN agregou a essa política o propósito de melhorar as condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira pela promoção de práticas alimentares adequadas e saudáveis, vigilância alimentar e nutricional (VAN), prevenção e cuidado integral dos agravos relacionados à alimentação e nutrição ([@B7]). Atualmente, o cenário epidemiológico no Brasil mostra uma situação nutricional bastante complexa, cujo enfrentamento depende de um amplo leque de ações. Pesquisas e inquéritos populacionais mostram que, no país, 55,7% das pessoas maiores de 18 anos apresentam excesso de peso; a obesidade afeta 19,8%, a hipertensão 24,7% e o diabetes, 7,7% ([@B8]). De 2006 a 2018, as prevalências de excesso de peso, obesidade e diabetes tiveram incremento de 30%, 65% e 40%, respectivamente, enquanto a prevalência de hipertensão não apresentou uma variação anual estatisticamente significativa ([@B8]).

Em crianças, 18,8% das menores de 2 anos, 14,3% daquelas com idade de 2 a 4 anos e 24,4% das crianças de 5 a 10 anos apresentam excesso de peso ([@B9]). Entre jovens de 18 a 24 anos, o excesso de peso cresceu 56% e a obesidade, 110% no período de 2006 a 2017 ([@B10]). Destaca-se que o peso corporal é o principal motivo para a busca de serviços de saúde por adolescentes ([@B11]).

Por sua vez, a desnutrição em nível nacional diminuiu nas últimas décadas. Em 2006, aproximadamente 7% das crianças menores de 5 anos apresentavam déficit de crescimento e 1,5% apresentava déficits de peso em relação à altura. Nesse mesmo público, 20,9% apresentavam anemia e 17% apresentavam hipovitaminose A ([@B12]). A desnutrição permanece como problema de saúde importante no país, principalmente nas crianças menores de 5 anos pertencentes a povos e comunidades tradicionais. Em 2016, 8% das crianças indígenas e 6,1% das quilombolas apresentaram baixo peso. A deficiência de estatura para a idade foi identificada em 30,5% das indígenas e 17,0% das quilombolas nesse mesmo ano ([@B13]).

Os compromissos assumidos no âmbito da Década de Ação das Nações Unidas para a Nutrição dialogam com as diretrizes da PNAN, que indicam as linhas de ação para melhoria das condições de alimentação, nutrição e saúde da população brasileira. Considerando que os serviços de saúde situados no ambiente onde as pessoas vivem desempenham um papel central na promoção da saúde, prevenção e cuidado, o objetivo deste artigo é apresentar o panorama atual das ações de alimentação e nutrição implementadas no âmbito da atenção primária à saúde (APS) no SUS.

ATENÇÃO NUTRICIONAL NO SUS: CONTEXTUALIZAÇÃO
============================================

A atenção nutricional, primeira diretriz da PNAN, compreende os cuidados relativos a alimentação e nutrição voltados à promoção e proteção da saúde, prevenção, diagnóstico e tratamento de agravos, que devem estar associados às demais ações de atenção à saúde do SUS para indivíduos, famílias e comunidades. A atenção nutricional deve dialogar com as demandas e necessidades de saúde do território, considerando as de maior frequência e relevância e observando critérios de risco e vulnerabilidade, e deve ainda fazer parte do cuidado integral na rede de atenção à saúde (RAS) ([@B7]).

O primeiro nível de assistência do sistema de saúde, a APS, se caracteriza pela longitudinalidade e integralidade nas ações e pela coordenação do cuidado a partir de uma perspectiva de integração dos serviços de saúde em determinado território. A APS deve ser acessível a todos e oferecer os serviços essenciais para prevenir e tratar doenças, sendo responsável ainda pela promoção da saúde, reabilitação e cuidados paliativos ([@B14]). Como a APS é responsável pela resposta à maior parte dos problemas de saúde das pessoas, seu funcionamento é crítico para o sistema de saúde, especialmente em contextos de envelhecimento e adoecimento da população ([@B15]).

No Brasil, a consolidação da APS tem como modelo prioritário a Estratégia Saúde da Família (ESF) ([@B16]), operacionalizada por equipes multiprofissionais que implementam os programas e estratégias da Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), que são, por sua vez, monitorados por meio do Sistema de informação em Saúde para a Atenção Básica (SISAB). Evidências demonstram os impactos positivos da expansão da cobertura da ESF na saúde da população brasileira: a ESF está associada à redução da mortalidade infantil e da mortalidade por infecções respiratórias e diarreia em menores de 5 anos ([@B17]), à diminuição das hospitalizações por doenças potencialmente evitáveis ([@B18]) e à redução da mortalidade por doenças cerebrovasculares e cardiovasculares ([@B19]). O número de equipes da ESF cresceu rapidamente ao longo das últimas décadas, principalmente nos municípios de menor porte populacional. Atualmente, há 43 332 equipes de ESF em 5 483 (98%) municípios, atendendo mais de 133 milhões de brasileiros, ou seja, 63% da população do país.

PRINCIPAIS AÇÕES DE ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO NA APS
=================================================

Vigilância alimentar e nutricional
----------------------------------

Define-se VAN como a descrição contínua e a predição de tendências das condições de alimentação e nutrição da população e de seus fatores determinantes para subsidiar o planejamento de ações para prevenção e enfrentamento dos agravos relacionados à alimentação e nutrição, contribuindo com a organização da atenção nutricional na RAS. A VAN compreende desde os inquéritos populacionais até a avaliação das condições de alimentação e nutrição nos serviços de saúde, especialmente na APS ([@B7], [@B20]). Embora a alimentação inadequada seja o fator de risco que mais impacta na carga de doença no Brasil, e apesar de mais de 50% dos adultos brasileiros apresentarem excesso de peso, a incorporação da avaliação do estado nutricional e do consumo alimentar na rotina das equipes da APS ainda é um grande desafio.

No âmbito da VAN, cabe aos profissionais da APS avaliar o estado nutricional (peso, altura e outros indicadores) e o consumo alimentar por meio de marcadores de consumo ([@B20]). Para registro das informações, foi disponibilizado a todos os municípios brasileiros o Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN). A partir dos dados coletivos, as equipes de saúde e os gestores municipais, estaduais e federais podem monitorar o padrão alimentar e o estado nutricional de sua população, organizar ações para prevenção e controle dos principais agravos relacionados a alimentação e nutrição em seu território e ofertar ações de acordo com a necessidade das pessoas em todas as fases do curso da vida ([@B20]).

###### Estado nutricional e marcadores de consumo alimentar para a população adulta e idosa atendida na atenção primária à saúde no Brasil, 2018

  Variável analisada                                                                                                                           
  -------------------------------------------------------------------------------------------- ----------- ----------------------- ----------- -----------------------
  Estado nutricional de acordo com índice de massa corporal^[c](#TFN3){ref-type="table-fn"}^                                                    
  Baixo peso                                                                                   346 257     2,42 (2,41 a 2,43)      295 494     12,46 (12,41 a 12,50)
  Eutrofia                                                                                     5 092 961   35,61(35,59 a 35,64)    868 388     36,61 (36,55 a 36,67)
  Sobrepeso                                                                                    4 967 566   34,74 (34,71 a 34,76)   1 208 287   50,94 (50,87 a 51)
  Obesidade                                                                                    3 893 299   27,23 (27,20 a 27,25)   \-          \-
  Marcadores de consumo alimentar^[d](#TFN4){ref-type="table-fn"}^                                                                              
  Consumo de feijão                                                                            548 396     85,30 (85,21 a 85,39)   189 421     86,28 (86,14 a 86,42)
  Consumo de fruta                                                                             473,283     73,62 (73,51 a 73,72)   170 517     77,67 (77,50 a 77,84)
  Consumo de verduras e legumes                                                                495 472     77,07 (76,97 a 77,17)   178 155     81,15 (80,99 a 81,31)
  Consumo de hambúrguer e/ou embutidos                                                         233 296     36,29 (36,17 a 36,41)   60 756      27,67 (27,49 a 27,86)
  Consumo de bebidas adoçadas                                                                  348 432     54,20 (54,08 a 54,32)   90 214      41,09 (40,89 a 41,30)
  Consumo de macarrão instantâneo, salgadinho de pacote ou biscoito salgado                    204 044     31,74 (31,62 a 31,85)   53 352      24,30 (24,12 a 24,48)
  Consumo de biscoito recheado, doces ou guloseimas                                            222 272     34,57 (34,46 a 34,69)   52 637      23,98 (23,80 a 24,16)

Estado nutricional de adultos avaliado de acordo com as da Organização Mundial da Saúde ([@B21]).

Estado nutricional de idosos avaliado de acordo com as de Lipschitz ([@B22]).

Dados extraídos em 5 de novembro de 2019, referentes ao acompanhamento de 14 300 083 adultos (20 a 59 anos) e 2 372 169 idosos (60 anos ou mais).

Dados extraídos em 5 de novembro de 2019, referentes ao acompanhamento de 642 898 adultos (20 a 59 anos) e 219 540 idosos (60 anos ou mais).

Em 2018, foram registrados no SISVAN o peso e a estatura de mais de 40 milhões de brasileiros de todas as faixas etárias, o que corresponde a uma cobertura populacional de 20,7%. Desses, 62% dos adultos e 50,9% dos idosos apresentaram excesso de peso ([@B21], [@B22]). Nesse mesmo ano, cerca de 1,6 milhão de pessoas tiveram seu consumo alimentar avaliado, com cerca de 85,3% dos adultos e 86,3% dos idosos referindo consumo de feijão no dia anterior e 54,2% dos adultos e 41,1% dos idosos declarando consumo de bebidas adoçadas ([tabela 1](#tbl01){ref-type="table"}).

Além dos dados inseridos no próprio SISVAN, esse sistema também reúne e consolida os registros provenientes do SISAB e do acompanhamento do estado nutricional dos beneficiários do Programa Bolsa Família ([@B20]). No primeiro semestre de 2019, 4,6 milhões de crianças e cerca de 329 mil gestantes tiveram seu estado nutricional avaliado por uma equipe da APS a fim de cumprir uma das condicionalidades de saúde para recebimento do benefício ([@B23]).

Promoção da alimentação adequada e saudável
-------------------------------------------

A promoção da alimentação adequada e saudável é compreendida como um conjunto de estratégias que proporcionam aos indivíduos e coletividades a realização de práticas alimentares apropriadas aos seus aspectos biológicos e socioculturais, bem como ao uso sustentável do ambiente ([@B7]). Dados do SISVAN em relação ao consumo alimentar apontam que, no Brasil, 54,4% das crianças menores de 6 meses são amamentadas exclusivamente, 51,6% são amamentadas na idade de 6 a 24 meses e 49% das crianças de 6 a 23 meses consomem alimentos ultraprocessados. Entre crianças de 5 a 10 anos, 68% consomem bebidas adoçadas e 62% consomem macarrão instantâneo, salgadinhos de pacote ou biscoitos salgados ([@B9]). Em adultos, observa-se a redução do consumo de alimentos *in natura* e minimamente processados, como arroz e feijão, e o aumento do consumo de alimentos ultraprocessados ([@B24]).

Diante desse cenário, cabe às equipes da APS a realização de ações educativas e aconselhamento nas consultas individuais ou em grupos, apoiadas nas diretrizes oficiais para alimentação adequada e saudável apresentadas no Guia Alimentar para Crianças Brasileiras Menores de Dois Anos ([@B25]) e no Guia Alimentar para a População Brasileira ([@B26]), cuja implementação traz benefícios já evidenciados ([@B27], [@B28]). No entanto, o reconhecimento, pelas equipes da APS, das potencialidades e dificuldades do território em relação à alimentação saudável permanece como um desafio. Para desenvolver ações de promoção da saúde é importante identificar no território locais de produção, comercialização e distribuição de alimentos, assim como costumes e tradições alimentares locais que possam relacionar-se aos hábitos alimentares e ao estado nutricional da população. Com base na realidade local observada, as equipes podem incentivar e apoiar a criação de ambientes promotores de alimentação adequada e saudável, incidindo sobre a oferta de alimentos saudáveis nas escolas, nos ambientes de trabalho e no comércio local, além de articular com a agricultura local a criação de hortas comunitárias.

Para qualificar as ações de promoção do aleitamento materno e alimentação complementar no âmbito da APS, desde 2013 o Ministério da Saúde implementa a Estratégia Amamenta e Alimenta Brasil (EAAB) ([@B29]). Até o momento já foram formados 5 959 tutores, que realizaram, por sua vez, oficinas de trabalho em 3 290 Unidades Básicas de Saúde (UBS), qualificando 48 640 profissionais da APS; 192 UBS já foram certificadas. As avaliações apontam para a melhoria nas prevalências de aleitamento materno e alimentação complementar no território das equipes envolvidas na estratégia ([@B30], [@B31]). As equipes da APS também devem se envolver com as escolas do seu território por meio do Programa Saúde na Escola (PSE), no qual desenvolvem ações conjuntas de promoção da saúde, como, por exemplo, a promoção da alimentação saudável ([@B32]).

Os municípios que aderem ao PSE também podem receber um incentivo extra do Ministério da Saúde por meio da adesão ao Programa Crescer Saudável, cujo objetivo é prevenir e controlar a obesidade infantil. No ciclo atual (2019/2020), aderiram ao Crescer Saudável 4 118 municípios, sendo liberados R\$ 38,8 milhões para o cumprimento de metas relacionadas à avaliação do estado nutricional das crianças, realização de ações de promoção da alimentação saudável e de práticas corporais e atividade física e oferta de cuidados nas UBS para as crianças identificadas com obesidade ([@B33]).

As equipes da APS devem promover a alimentação adequada e saudável e a prática de atividades físicas considerando as especificidades, desejos e possibilidades de cada indivíduo. Da mesma forma, devem identificar parceiros e recursos no território para o desenvolvimento de ações intersetoriais que possam estimular a criação de ambientes propícios para a adoção de estilos de vida mais saudáveis por parte da população. Já que a escola é um espaço propício para a formação e a discussão de práticas saudáveis, a ação conjunta com as escolas é fundamental para combater e prevenir a obesidade infantil e em adolescentes.

A promoção da alimentação saudável na APS passa pela apropriação, por parte dos profissionais de saúde, das orientações dos guias alimentares, especialmente no que diz respeito aos efeitos prejudiciais do consumo de alimentos ultraprocessados. Considerando o aumento da prevalência de obesidade infantil no país ([@B9]), atenção especial deve ser dada às ações de promoção do aleitamento materno e introdução da alimentação complementar.

Prevenção das carências nutricionais
------------------------------------

Embora o sobrepeso e a obesidade estejam hoje entre os principais desafios do Brasil relacionados à alimentação e nutrição, ainda persistem carências nutricionais (anemia e hipovitaminose A) combatidas por meio da suplementação de micronutrientes. Cabe às equipes da APS ofertar suplementos de ferro e vitamina A às crianças que frequentam as UBS por meio dos dois principais programas de suplementação do país: Programa Nacional de Suplementação de Ferro e Programa Nacional de Suplementação de Vitamina A.

As crianças que frequentam as UBS recebem suplementos de ferro na idade de 6 a 24 meses em todos os municípios brasileiros. Já os suplementos de vitamina A são distribuídos nas UBS de todos os municípios da região Norte e Nordeste e em alguns municípios das regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul que apresentam maiores prevalências da deficiência, totalizando 3 546 municípios participantes do programa. Desde 2005, anualmente cerca de 3,7 milhões de crianças de 6 a 59 meses de idade recebem suplementos nos municípios e Distritos Sanitários Especiais Indígenas.

Em outra ação mais recente, que acontece desde 2014, crianças de 6 a 48 meses que frequentam creches aderidas ao PSE recebem o NutriSUS -- que consiste na adição de um suplemento contendo 15 vitaminas e minerais em pó à comida ofertada às crianças. A ação foi testada e ampliada para todo o país após resultados positivos em estudo multicêntrico realizado em cinco cidades brasileiras ([@B34]). No primeiro semestre de 2019, quase 215 mil crianças em 6 319 creches e 20 Distritos Sanitários Especiais Indígenas receberam o suplemento.

Atualmente, o Ministério da Saúde financia um Inquérito Nacional que permitirá, em 2020/2021, rediscutir a agenda de prevenção e controle das carências nutricionais no país, visto que os últimos dados sobre a prevalência de carências nutricionais entre a população brasileira são de 2006 ([@B12]).

Manejo dietético da obesidade, diabetes e hipertensão arterial sistêmica
------------------------------------------------------------------------

Para o cuidado dos usuários com obesidade, diabetes e hipertensão, as equipes da APS ofertam, entre outros, consultas individuais, atividades em grupos e visitas domiciliares. Em 2013, o Ministério da Saúde redefiniu diretrizes para organização da RAS das pessoas com doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no âmbito do SUS, com objetivo de organizar a atenção integral à saúde de maneira articulada entre os diferentes níveis de atenção do SUS.

Para organização das ofertas de cuidado para pessoas com obesidade, municípios, regiões de saúde e estados se organizam localmente na implementação da Linha de Cuidado de Sobrepeso e Obesidade ([@B35]), que organiza o percurso dos indivíduos dentro do sistema de acordo com a gravidade da condição. Até dezembro de 2019, 21 unidades federadas brasileiras apresentaram processos em fase de implantação das LCSO, totalizando 43 linhas em todo o país.

A obesidade é o terceiro principal fator de risco que provoca a maioria das mortes e incapacidades em mulheres no Brasil, e o quinto entre homens ([@B1]). As atribuições da APS no cuidado à pessoa com obesidade envolvem VAN, estratificação de risco, ações de promoção da saúde intersetoriais e com participação social, promoção da alimentação adequada e saudável, apoio ao autocuidado, assistência terapêutica multiprofissional, inclusive àqueles que realizaram procedimento cirúrgico, coordenação do cuidado (encaminhamento aos outros níveis de atenção) e acolhimento adequado ([@B35]).

De acordo com dados do SISAB, é possível observar que, no período de setembro de 2018 a agosto de 2019, dos mais de 105 milhões de atendimentos realizados e passíveis de identificação nesse sistema, 26,38% das condições/problemas avaliados correspondiam à hipertensão arterial, 10,51% ao diabetes e apenas 2,85% correspondiam à obesidade (dados não apresentados em tabela).

A [tabela 2](#tbl02){ref-type="table"} apresenta as características das condições avaliadas com relação à conduta/desfecho segundo ficha de atendimento individual do SISAB no período de setembro de 2018 a agosto de 2019. Como mostra a [tabela 2](#tbl02){ref-type="table"}, dos casos de obesidade cuja conduta/desfecho resultou na permanência do acompanhamento no âmbito da APS, 46,70% foram agendados para cuidado continuado/programado (conduta aplicada para casos de DCNT) e 41,54% para consulta agendada. Observou-se que 22,48% dos casos tiveram alta do episódio, o que indica que não houve cuidado continuado, apesar da condição de obesidade avaliada. Dentre os casos encaminhados para outros pontos da RAS, 94,97% tiveram encaminhamento para serviço especializado.

###### Características das condições avaliadas com relação a conduta/desfecho segundo ficha de atendimento individual do Sistema de Informação em Saúde para a Atenção Básica, setembro de 2018 a agosto de 2019, Brasil

  Conduta/desfecho^[a](#TFN6){ref-type="table-fn"}^   Condição avaliada                                                                                               
  --------------------------------------------------- ------------------- ----------------- ------------ ----------------- ----------- ----------------- ------------ -----------------
  Na atenção primária à saúde                         8 787 430           70,26             21 593 699   69,7              2 445 166   69,31             32,826,295   69,82
                                                                          (70,24 a 70,29)                (69,68 a 69,71)               (69,26 a 69,36)                (69,81 a 69,83)
  Agendamento para NASF                               145 342             1,65              287 640      1,33              149 765     6,12              582 747      1,78
                                                                          (1,65a 1,66)                   (1,33 a 1,34)                 (6,09 a 6,16)                  (1,77 a 1,78)
  Agendamento para grupos                             215 161             2,45              465 653      2,16              89 779      3,67              770 593      2,35
                                                                          (2,44 a 2,46)                  (2,15 a 2,16)                 (3,65 a 3,70)                  (2,34 a 2,35)
  Encaminhamento interno no dia                       172 886             1,97              435 682      2,02              47 961      1,96              656 529      2
                                                                          (1,96 a 1,98)                  (2,01 a 2,02)                 (1,94 a 1,98)                  (2,00 a 2,00)
  Retorno p/ cuidado continuado/programado            5 239 182           59,62             12 932 415   59,89             1 141 885   46,7              19313 482    58,84
                                                                          (59,59 a 59,65)                (59,87 a 59,91)               (46,64 a 46,76)                (58,82 a 58,85)
  Retorno para consulta agendada                      3 014 859           34,31             7 472 309    34,6              1 015 776   41,54             11 502 944   35,04
                                                                          (34,28 a 34,34)                (34,58 a 34,62)               (41,48 a 41,60)                (35,03 a 35,06)
  Alta do episódio                                    2 879 960           23,03             7 445 826    24,03             793 234     22,48             11 119 020   23,65
                                                                          (23,01 a 23,05)                (24,02 a 24,05)               (22,44 a 22,53)                (23,64 a 23,66)
  Em outros pontos da rede de atenção à saúde         696 670             5,57              1 594 233    5,15              256 095     7,26              2 546 998    5,42
                                                                          (5,56 a 5,58)                  (5,14 a 5,15)                 (7,23 a 7,29)                  (5,41 a 5,42)
  Encaminhamento para CAPS                            6 224               1,65              16 652       1,04              2 821       1,1               25 697       1,01
                                                                          (1,65 a 1,66)                  (1,03 a 1,06)                 (1,06a 1,14)                   (1,00a 1,02)
  Encaminhamento para internação hospitalar           7 840               2,45              13 753       0,86              1 305       0,51              22 898       0,9
                                                                          (2,44 a 2,46)                  (0,85 a 0,88)                 (0,48 a 0,54)                  (0,89 a 0,91)
  Encaminhamento para serviço de atenção domiciliar   12 492              1,97              30 652       1,92              2 798       1,09              45 942       1,8
                                                                          (1,96 a 1,98)                  (1,90 a 1,94)                 (1,05a 1,13)                   (1,79 a 1,82)
  Encaminhamento para serviço especializado           637 521             59,62             1 468 521    92,11             243 219     94,97             2 349 261    92,24
                                                                          (59,59 a 59,65)                (92,07 a 92,16)               (94,89 a 95,06)                (92,20 a 92,27)
  Encaminhamento para urgência                        32 593              34,31             64 655       4,06              5 952       2,32              103 200      4,05
                                                                          (34,28 a 34,34)                (4,03 a 4,09)                 (2,27 a 2,38)                  (4,03 a 4,08)
  Encaminhamento intersetorial                        142 084             1,14              349 006      1,13              33 397      0,95              524 487      1,12
                                                                          (1,13a 1,14)                   (1,12a 1,13)                  (0,94 a 0,96)                  (1,11 a 1,12)

***Fonte:*** Sistema de Informação da Atenção Básica (SISAB), novembro de 2019.

CAPS: Centro de Atenção Psicossocial; NASF: Núcleo Ampliado de Saúde da Família.

No Brasil, entre as pessoas com hipertensão, 36,7% têm obesidade e 74,4% têm excesso de peso; entre aqueles com diabetes, 75,2% têm excesso de peso e 37% têm obesidade; e entre pessoas com hipertensão e diabetes, 80,1% têm excesso de peso ([@B36]). Considerando que um quarto das condições ou problemas avaliados no SISAB correspondiam à hipertensão arterial e 10,51% ao diabetes, podemos concluir que a obesidade ainda é uma condição invisibilizada no âmbito da APS, com o desafio de ser identificada como problema pelos profissionais de saúde para receber o acompanhamento adequado por meio de cuidado continuado, como outras DCNT.

Outra ação importante das equipes de APS é a realização de atividades coletivas. Segundo dados do SISAB, no período de setembro de 2018 a agosto de 2019, mais de 807 mil atividades coletivas foram registradas pelas equipes. Dentre os temas abordados, 20,29% foram relacionados à alimentação saudável e 48,30% ao autocuidado de pessoas com DCNT. Essas atividades envolveram 1 773 219 e 4 104 816 participantes, respectivamente. Dentre as práticas de saúde realizadas nas atividades coletivas, 12,29% estavam relacionadas a avaliação antropométrica e 76,62% a práticas corporais e atividade física. Tais práticas envolveram 650 024 e 3 638 857 participantes, respectivamente.

Observa-se que, apesar de um quinto das ações coletivas abordarem alimentação saudável, quase metade abordar o autocuidado de pessoas com DCNT e mais de dois terços envolverem práticas corporais e atividade física -- ações que podem contar com a participação das pessoas com obesidade ou serem voltadas a essas pessoas --, a inserção desses usuários na rotina das equipes da APS parece estar mais restrita ao âmbito coletivo do que individual, tendo em vista que o percentual de consultas não chega nem a 3% do total.

Para apoiar as equipes no cuidado, são disponibilizadas diretrizes e estratégias para atenção às pessoas com doença crônica, hipertensão arterial sistêmica, diabetes e obesidade. Além disso, são disponibilizados cursos de educação a distância por meio das plataformas UnaSUS (<https://www.unasus.gov.br/>), RedeNutri (<http://ecos-redenutri.bvs.br/tiki-view_articles.php>), Telessaúde (<https://www.saude.gov.br/telessaude/nucleos-de-telessaude>) e Secretaria de Atenção Primária à Saúde (<https://aps.saude.gov.br/>) nas temáticas de alimentação adequada e saudável e obesidade. Atualmente, estão em elaboração um protocolo clínico para manejo da obesidade, um manual para a abordagem coletiva da obesidade na APS e um manual para tratamento da obesidade infantil e suas comorbidades.

No âmbito do cuidado, apesar das diretrizes e orientações publicadas pelo Ministério da Saúde sobre a atenção às pessoas com sobrepeso e obesidade, ainda é necessário avançar na incorporação dessas informações na rotina e nas práticas dos profissionais de saúde, por meio de uma abordagem ampla que envolva desde o diagnóstico nutricional até o desenvolvimento de ações de promoção da alimentação adequada e saudável e de atividades físicas.

É preciso intensificar ações de prevenção e promoção para que indivíduos com excesso de peso possam reduzir a gravidade dessa condição e, com isso, reduzir o risco de desenvolverem DCNT. Em relação à obesidade, é necessário que essa condição passe a ser considerada não apenas como uma doença importante, mas também como um grave fator de risco para outras DCNT, que merece atenção por parte dos profissionais de saúde e da população. Estudos apontam que, quando os profissionais de saúde não falam sobre a obesidade, os indivíduos presumem que ela não é um problema ([@B37]). Assim, o alto percentual de encaminhamento de usuários com obesidade para a atenção especializada indica que o tratamento e cuidado dessas pessoas na APS ainda é um desafio.

Destaca-se ainda a necessidade de qualificação dos profissionais da APS, em especial médicos e enfermeiros, para a oferta de orientações sobre alimentação adequada e saudável e sua sensibilização para o acolhimento das pessoas com obesidade. Dentre as maiores barreiras para a procura do serviço de saúde pelos usuários para tratamento da obesidade está o estigma e o preconceito vivenciado por essas pessoas. Contribui para isso a falta de adequação da infraestrutura dos serviços para o atendimento dessas pessoas ([@B37]).

CONCLUSÕES
==========

No Brasil, a saúde e a alimentação são direitos fundamentais garantidos por meio da Constituição. As ações de alimentação e nutrição no Brasil iniciaram antes do SUS e se consolidam a partir do SUS, que já completou 30 anos de existência. Uma das ações mais consistentes na APS é a VAN, que permite conhecer o estado nutricional e o consumo alimentar da população ao longo das décadas e direciona o trabalho das equipes locais.

Outra iniciativa marcante na APS é a promoção da alimentação adequada e saudável, com ações realizadas, em sua maioria, em grupos ou em consultas individuais ou visitas domiciliares. Historicamente, as ações de promoção do aleitamento materno são as mais consolidadas, porém, nas últimas duas décadas, com a publicação de guias alimentares pelo Ministério da Saúde, outras temáticas passaram a fazer parte da abordagem das equipes. Também merecem destaque as ações intersetoriais que acontecem localmente para promoção saúde a partir das equipes de APS, como, por exemplo, o PSE, presente em quase todos municípios brasileiros.

Em relação aos agravos relacionados à alimentação inadequada, o excesso de peso é o principal agravo nutricional que acomete crianças, adolescentes, adultos e idosos no Brasil. O excesso de peso e a obesidade, sua forma mais grave, podem e devem ser prioridade na agenda das equipes de APS, e muitas vezes ocorrem de forma concomitante a agravos atualmente de menor magnitude, como a desnutrição e as deficiências de micronutrientes, que também são responsabilidade das equipes de APS. Em relação à obesidade, ainda existe a necessidade de avançar na identificação e intervenção precoce, anterior ao diagnóstico de hipertensão e diabetes.

Em síntese, é possível afirmar que a organização da atenção nutricional em sistemas de saúde universais deve iniciar pelo reconhecimento dos principais agravos relacionados à alimentação e à nutrição que acontecem no território das equipes de APS. Esse reconhecimento é facilitado quando são disponibilizados instrumentos e sistemas para registro e consolidação das informações, possibilitando um diagnóstico das necessidades e demandas da população adstrita. Com base no diagnóstico local, as equipes podem organizar ações de promoção, proteção e apoio, setoriais e intersetoriais, que contribuam para ampliar as formas de acesso e consumo de uma alimentação mais saudável. Tais ações também podem ser facilitadas com indução nacional por meio de financiamento e publicação de diretrizes oficiais.

São reconhecidos e inquestionáveis os ganhos em saúde para todos os brasileiros pela adoção, no país, de um sistema de saúde público e universal, que define que saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Considerando que a alimentação inadequada e o excesso de peso lideram os fatores de risco que mais contribuem para a carga da doença dos brasileiros, os desafios da agenda de alimentação e nutrição APS no Brasil estão relacionados à ampliação do acesso e ao cuidado longitudinal e integral para um número cada vez maior de brasileiros.
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